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REMESSAS DE MATÉRIAS 

As matérias a serem P-Ublicadas no Oiâno Oficial do 
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RECLAMAÇ0ES 
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LEIS 
LEI N° 2.282 /2017 - PMM 

L TERA O NOME DA 
PASSAGEM JOÃO ALBERTO 
RODRIGUES CAPIBERIBE, NO 
BAIRRO PERPÉTUO SOCORRO, 
NESTE MUNICiPIO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a Câmara Municipal, 

aprovou, o Prefeito Municipal sancionou 
tacitamente e eu promulgo, nos termos do 
d isposto no art. 203, § 7°, da Lei Orgânica 
Municipal, a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica alterado o nome da Passagem 
João Alberto Rodrigues Capiberibe, localizada no 
Bairro Perpétuo Socorro, neste municlpio, para 
Passagem "Orlando Martins de Souza". 

Paragrafo único. Obriga-se a Prefeitura 
Municipal de Macapá a implantar e colocar na 
mencionada via, placas de sinalização, além de 
comunicar os órgãos públicos e empresas de 
prestação de serviços públicos a nova alteração. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio JANARY NUNES, em 04/JZ de 
de 2017. 

ACÁC4t J V ACHO 

Presidente da Câ~~unicipal de Macapá 

PL N" 07712017-CMM 
Autor: Ver. Acácio Favacho 

LEI N° 2.283/2017-PMM 

FICA DISPENSADA A EXIGÊNCIA 
DA COBRANÇA DA TAXA 
ADMINISTRATIVA GERADA PARA 
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A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ PARA 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DE TEMPLOS RELIGIOSOS DE 
QUALQUER NATUREZA NO 
ÂMBITO DO MUNICiPIO DE 
MACAPA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

Faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, o Prefeito Municipal sancionou 
tacitamente e eu promulgo, nos termos do 
disposto no art. 203, § r', da Lei Orgânica 
Municipal, a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica dispensada a exigência da 
cobrança da taxa administrativa gerada para a 
expedição do alvará para ihstalação e 
funcionamento de templos de qualquer natureza 
no âmbito do Municlpio de Macapá, nos termos da 
alínea "b", do inciso VI, do art. 150 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. A referida isenção é 
somente à cobrança da Taxa, não 
dispensando/isentando a emissão do Alvará de 
Instalação e Funcionamento. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio JANARY NUNES, em r:J..t/Jz de 
de 201 7. 

ACÁC 4l1\ ACHO 

Presidente da Câm~nicipal de Macapá 

PL N° 04812017-CMM 
Autor: Ver. Pastor Dldlo 

LEI N° 2 .28412017 - PMM 

DENOMINA DE TRAVESSA 

ECOQUAD~ O 
PERIMETRO 
COMPREENDIDO ENTRE A 

RUA DOS MAM0ES E A 
RUA DOS PIQUIAS, NO 
BAIRRO AÇAI, NO 
MUNIClPIO DE MACAPA. 

O Prefeito do Municipio de Macapá: 
Faço saber que a Co\mara Municipal de 

Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica oficializada a denominação 
de Travessa Ecoqu;adra, a via compl"eendida 
entre a Rua dos Mamões e a Rua Plqulás, 

locallz.ada no Bairro Aça!. 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

em Macapá, 06 de Dezembro de 2017. 

_C"~\... A. (' - - :f 
CLeC p LUIS"ViLHENA VIEI 

Prefe o Municipal de Maca á 

Autor: Vereador Pastor Did lo . 

LEI N° 2.287/2017 - PMM 

INSTITUI O PROGRAMA 
DE RECUPERAÇAO 
FISCAL REFIS, 

RELATIVO AOS 
CR~DITOS TRIBUTÁRIOS 

E NAO TRIBUTÁRIOS DE 

PESSOAS FISICAS E 

JURIDICAS COM O FISCO 
MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O Prefeito do Munlclplo de Macapá: 
Faço saber que a CAmara Municipal de 

Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica Instituído o Programa de 

Rec::u~raçAo Fiscal REFIS MUNICIPAL, 
destJnado a promover a Regularização de 

créditos de natureza trlbutârla ou nlo tributária, 
com vencimento até 31 DE DEZEMBRO DE 2016. 

S 1• O disposto neste artigo aplica-se aos 

créditos constltuldos ou nl o , Inscritos ou nã o 
em Dívida Ativa do Municipio, mesmo em fase 

de execuçl o fiscal Já ajuizada, com 

exigibilidade s uspensa ou nlo, Inclusive os 

espontaneamente denunciados pelo 

Contribuinte, que tenham sido objeto de 
parcelamento anterior, nlo Integralmente 

quitado, ainda que cancelado por falta de 
pagamento, observadas a s condições e limites 

e stabelecldos. 
§ ~ Os créditos relativos ao Impos to 

Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN na 

condição de ISS VARIÁVEL vencidos até 31 d e 

AGOSTO de 2017, poderão ser contemplados 

conforme as regras desta Lei. 
Art. 2• Ob$8rvado o dlspo~to nesta Lei, o s 

débitos consolidados, relativos aos créditos 
tributários e nlto tributários, poderão ser pagos 
a vista, ou parcelados (exceto o ISS Retido n a 
Fonte) da seguinte forma e critério: 

I - Pagos a vista, com reduçã o d e 100% 

(cem por cento) das multas e juros do mora e de 
ofício, de 100% (cem por cento) das multas 
Isoladas, de 100% (cem por cento) dos j uros de 
mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor 

do encargo legal, quando a adesão ao REFIS for 

efetivada até 18 DE JANEIRO DE 2018; 
11 • Pagos a vista, com reduç5o de 90% 

(Noventa por cento) das multas e juros de mora 
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e de oficio, de 90% (Noventa por cento) das 

multas Isoladas, de 90"/o (Noventa por cento) 

dos juros de mora e de 90% (Noventa por cento) 
sobre o valor do encargo legal, quando a adesflo 
ao RI!!FIS for efetivada até 18 DE FEVEREIRO DE 
2018; 

111 • Pagos a vista, com reduçAo de 80% 
(Oitenta por cento) das multas e juros de mora 

e de oficio, de 80% (Oitenta por cento) das 
multas Isoladas, de 80"/o (Oitenta por cento) dos 
juros de mora e de 80% (Oitenta por cento) 

sobre o valor do encargo legal, quando a adesio 

ao REFIS for efetivada até 18 DE MARÇO DE 
2018; 

IV - Parcelados em até 36 (trinta e Sela) 
prestações Iguala, sucessivas e "'T"sals, com 

redu~ de 80% (oitenta por cento)\«fr-s multas 

de mora e de ofício, 30% (trinta por cento) das 

Isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de 

mora e de 1 00% ·(cem por cento), sobre o valor 
do encargo legal, aos débitos de valor até 

R.$160.000,00; 
V • Parcelados em até 48 (quarenta e 

oito) prestaç6es Iguais, sucessivas e mensal.s, 
com reduçAo de 60% (sessenta por cento) das 

multas de mora e de oficio, de 50"/o (clnquenta 
por cento) das Isoladas, de 40% (quarenta por 

cento) dos juros de mora e de 70% (satenta por 

cento) sobre o valor do encargo legal, aos 

débitos de valor até R$ 360.000,00; 
VI • Parcelados em até 60 (sessenta) 

prutaç6es Iguais, sucessivas e mensais, com 

reduçAo de 50% (clnquenta por cento) das 

multas de mora e de oficio, de 40% (quarenta 
por cento) das Isoladas, de 30% (trinta por 

cento) dos juros de mora e de 60% (sessenta 

por cento) sobre o valor do encargo legal sobre 

o valor do encargo legal, aos débitos de valor 

até RS 600.000,00; 
VIl • Parcelados em até 72 (setenta e 

duas) prestaç6es Iguais, suce.sslvas e mensais, 
com raduçAo de 40"/o (quarenta por cento) das 

multas de mora e de oficio, do 30% (trinta por 

cento) das Isoladas, de 20% (vinte por cento) 

dos juros de mora e de 50% (cinquenta por 

cento) sobre o valor do encargo legaJ sobre o 
valor do encargo legal, aos débitos de valor até 

R$ 800.000,00; 
VIII • Parcelados em até 84 (oitenta e 

quatro) prestaç6es Iguais, sucessivas e 
mensais, com reduçAo de 35% (trinta e cinco 

por cento) das multas de mora e de oficio, de 
25% (vinte e cinco por cento) das Isoladas, de 
15% (quinze por cento) dos juros de mora e do 
40% (quarenta por cento) sobre o vaJor do 
encargo legal sobre o valor do encargo legal, 

aos débitos de valor até R$ 1.200.000,00; 
IX • Parcelados em até 96 (noventa e 

sois) prestações Iguais, sucossivas e mensais, 
com redução de 30% (trinta por cento) das 
multas de mora e de oficio, do 20% (vinte por 
cento) das isoladas, do 10% (dez por cento) dos 
juros de mora o de 30% (trinta por cento) sobra 

o valor do encargo legal sobre o valor do 
encargo Jogai, aos débitos de valor até R$ 

3.600.000,00; 

X. Parcelados em até 120 (cento e vinte) 

prestaç6es Iguais, sucessivas e mensais, com 
reduçAo de 25% (vinte e cinco por cento) das 
multas de mora e de oficio, de 15% (quinze por 
cento) das Isoladas, de 7% (sete por cento) dos 

juros de mora e de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor do enc.argo legal; sobre o valor do 

encargo legal, aos débitos de valor acima de R$ 

3.600.000,00; 
§ 1° Os beneficios previstos acima, 

somente surtiria efeitos aos Interessados que 
formalizarem a adesAo até 18 de MARÇO de 
2018, observados os prazos de cada critério 
solicitado. Ressalta-se que a efetivaçllo da 
referida adesAo condlciona-se a liquidação do 

primeiro pagamento do acordo. Observadas as 
garantias e as demais exigências fixadas nesta 

Lei; 
§ 2" Havendo defesa Administrativa ou 

recurso Judicial, o sujeito passivo deverá 

desl~expressamente e de forma Irrevogável 

da lmpugnaçAo ou do recurso Interposto, ou da 

açlo judicial proposta, e renunciar a quaisquer 
alegaç.6es de direito sobre as quais se fundam 
os referidos proces5os administrativos e ações 

judiciais, relativamente á matéria cujo 
respectivo débito queira parcelar. 

Art. 3° O REFIS MUNICIPAL não alcança 

débitos: 
1 • De Órgão& da Admlnlstraçlo Pública 

Direta, das Fundaç6es o das Autarquias; 

11 • De pe&.&oas Jurtc:Ucas cindidas até os 

06 (seis) m ... s anteriores a data do 

parcelamento. 
111 • ITBI-lmpoato sobre a transmlssilo 

/nt11r vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, 

de bens Imóveis e de direitos reais. 

CAPITULO 11 
DO PEDIDO DE PARCELAMENTO 

Art. 4° O ingresso ao REFIS MUNICIPAL 

dar-se-á por opção do devedor que fará jus a 

regime especial de consolldaç!to e 

parcelamento dos débitos. 
§ 1• O pedido de parcelamento devorá ser 

formulado pelo próprio sujeito panivo ou 
representante legal no caso de pes.soa física, 

ou pelo sócio ou reprosentante legal no caso de 

pessoa jurídica. 
§ 2" No caso de pessoa Jurídica, o pedido 

deverá ser formulado em nome dos sócios 
responsáveis pela adminlstraçllo da empresa, e 
apresentaçAo da última alteraçlo de contrato 
Social devidamente registrado em Junta 

Comercial e/ou Cartório. 
§ 3° Existindo parcelamentos concedidos 

sob outras modalidades seri admitida :1 

transferência do saldo devedor para o Refls 
Municipal atual, facultando-ao ao Contribuinte 
reparcelar, uma única voz, o saldo de 
parcelamento em aberto, mediante 

r~uerlmento, observando os prazos previstos 
no Art.2° ou as modalidades do parcelamento. 
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§ 4° o parcelamento concedido nos 

termos desta Lei Independerá de apresentaçAo 
de garantia ou arrolamento de bens, mantidas 

aquelas decorrentes do débitos transferidos de 
outras modalidades de parcelamentos ou de 
execuç.ão fiscal. 

CAPITULO 111 
DA CONSOLIDAÇAO DOS DÉBITOS E DO 

TERMO DE CO"'PROMISSO 

Art. 5 o A divida objeto do parcelamento 

ou do pagamento a vista será consolidada, 
quando for o caso, com todos os encargos 
administrativos e judiciais cablveis, na data de 
seu requerimento. 

Art. 6° Consolidado o débito, o devedor 
assinará o c:orntspondente Termo de 
Compromisso e Conflsslo de divida em duas 
vias, sendo uma sua contrafé. 

CAPITULO IV 

DA.S PRESTAÇ0ES E DkEU 
PAGAMENTO 

Art. 7° O montante de cada parcela nio 

poderá ser inferior a: 
1. R$100,00 (Cem r-Is) em se tratando 

de pessoa ffalca; 
11. R$100,00 (cem Reais) em se tratando 

de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte. 
111 • R$200100 (duzentos Reais) para as 

demais pessoas Jurfdlcas. 

Art. 8° A ad-Ito ao parcelamento será 
efetivada com o recolhimento da primeira 

parcela a ser paga na data indicada para a 

assinatura do termo de parcelamento • 
confissio de divida e as demais com 30(trinta) 

dias após o pagamento da primeira parcela. 

CAPITULO V 

DA RESCISAO DO PARCELAMENTO 

Art. go O Parcelamento será rescindido 

automaticamente, nos hipóteses de: 

1 • Inadimplência por 03 (tré~) parcelas 
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, o que 

primeiro ocorrer, relativamente qualquer dos 

débitos abrangidos pelo REFIS MUNICIPAL, e, 
conforme o caso, o prosseguimento da 

cobrança Administrativa ou judicial. 
11 • Decretaçio de falência, extinçlo por 

llquldaçlo, ou clslo da pessoa jurfdica; 
111 • Propositura de qualquer medida 

judlc:Jal ou extrajudicial relativa aos débitos 
objeto do REFIS MUNICIPAL. 

IV • Infração do qualquer das normas 

estabelecidas nesta Lei. 
§ 1° O parcelamento poderá ser 

rescindido por despacho fundamentado do 
Secretário Municipal de Finanças, Independente 

do disposto no caput deste artigo, nos casos de 
alteraçAo, revis~o de lançamento desde que 
justificáveis e reconhecido pela Administração, 
ou cancelamento dos débitos objeto do 
parcelamento, após o devido processo Jogai 
com garantia de ampla dofosa o contraditório. 

§ 2° A rescisão Implicará no 

cancelamento dos benefícios do Refis Municipal 
concedido, e ocasionará a apuração do valor 

original do débito, com a Incidência dos seus 
respectivos acréscimos legais até a data da 

resc:lslo, sendo deduzidas do valor devido as 
parcelas pagas pelo contribuinte. 

Art. 10. A resc:islo do parcelamento nos 

termos da presente Lei Independerá de 

notificaçio prévia ao sujeito passivo e 

Implicará: 
1 • Na Imediata execuçio judicial dos 

débitos que nio foram extintos com o 
pagamento das parcelas efetuadas e ou envio 
para protesto extrajudicial e , encontrando-se o 

débito em execuçlo fiscal, em prosseguimento 

da açlo judicial, Independentemente de 
qualquer outra providencia administrativa; 

11 • No Lellio judicial ou na execução 
hipotecária do Imóvel que garanta os débitos 

vinculados ao Imóvel do requerente; 
111 • No Restabelecimento, em relação ao 

montante nio pago, dos acréscimos legais na 
forma da leglslaçlo aplicável a época dos 

venc:lmen~!' doa débitos originais. 
CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 11. A opçlo pelo REFIS - MACAPA 

Implica: 
1 • na conflssio Irrevogável dos débitos e 

configura conflsdo extrajudicial, nos termos 
dos artigos 389, 393 e 395 do Código de 

Processo Civil; 
11 • na aceltaçlo plena e irretratâvel de 

todas as condições estabelecidas; 
111 • no pagamento regular das parcelas 

do debito consolidado; 
IV - na manutenção automática dos 

gravames decorrentes de medida cautelar fiscal 

e das garantias prestadas Judicialmente ou 

extrajudicialmente. 
P•nigf'llfo único. O deferimento de pedido 

de parcelamento de débito em cobrança 
Judicial nlo Importa em novaçlo, transaçAo ou 

no levantamento ou extinção da garantia 
ofertada em execuçjio judicial, a qual ficará 
s uspensa até o termino do cumprimento do 

Parcelamento requerido. 
Art. 12. A Secretaria de Finanças do 

Municfpio de Macapá editará as normas 

regulamentares necessárias à execuçlo do 

REF15- MACAPA. 
Art. 13. Os pagamentos efetuados no 

âmbito de REFIS - MACAPA serAo amortizados 
proporcionalmente, tendo por base a relação 
existente, na data. base da consolidação, entre 
o valor consolidado de cada tributo, incluído no 

Programa, e o valor total parcelado. 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicaçlo. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

em Macapâ, 18 de Dezembro de 2017. 

. _C'~ ,_ ~_r-
CLÉCI f>-LUIS VILHENA VI EI 

Prefe, o Municipal de Maca á 
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